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CHAMADA PÚBLICA Nº 5/2022 

 

EDITAL 01/2022 DE SELEÇÃO PÚBLICA DE PROJETOS CULTURAIS PARA 

PATROCÍNIO PELO CAU/RJ - ÍTALO CAMPOFIORITO 

 

FINALIDADE: Esta Chamada Pública visa à seleção de projetos a serem patrocinados pelo 

CAU/RJ, que sejam relevantes para o reconhecimento e a valorização do exercício da 

Arquitetura e Urbanismo no Estado do Rio de Janeiro, conforme as condições estabelecidas 

neste Edital, bem como em seus anexos. 

 

MODALIDADE DE SELEÇÃO: concessão de patrocínio por seleção PUBLICAÇÃO DO 

EDITAL: 31 de agosto de 2022 

 

RECEBIMENTO DOS PROJETOS E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO JURÍDICA: o 

recebimento dos projetos em formato digital terá início às 9h do dia 1 de setembro de 2022 e 

se encerrará às 23h59 no dia 16 de outubro de 2022. Após a divulgação da lista definitiva dos 

selecionados, a entrega dos documentos da habilitação jurídica será devida até o término do 

prazo concedido na Homologação Preliminar. 

 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL OU PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS: até 10 (dez) dias antes do 

encerramento do prazo para entrega de propostas, ou seja, dia 06 de outubro de 2022. 

 

ATO DE ABERTURA DAS PROPOSTAS PELA COMISSÃO: 17 de outubro de 2022. 

 

DIVULGAÇÃO DA LISTA PROVISÓRIA DOS PROJETOS E PROPONENTES 

HABILITADOS: 

 

PRAZO PARA RECURSO DA DECISÃO DA LISTA PROVISÓRIA: das 9h do dia 18 de 

novembro às 19h do dia 22 de novembro de 2022, horário de Brasília. 

 

DIVULGAÇÃO    DA    LISTA    DEFINITIVA     DOS    PROJETOS     E    PROPONENTES 

SELECIONADOS: 30 de novembro de 2022. 

 

HOMOLOGAÇÃO PRELIMINAR: o ato da Presidência do CAU/RJ de homologar 

preliminarmente a seleção dos proponentes, que ocorrerá no dia seguinte à divulgação do 

resultado dos recursos (01 de dezembro), possibilita a entrega dos documentos da habilitação 

jurídica até o dia 21 de dezembro de 2022. 

 

DATA PREVISTA PARA ASSINATURA DO TERMO DE FOMENTO PARA EXECUÇÃO DOS 

PROJETOS APROVADOS E SELECIONADOS: A partir do dia 16 de janeiro de 2023 desde 
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que a habilitação jurídica esteja atualizada. 

 

LOCAL: Toda a documentação relativa aos Projetos e a documentação de habilitação jurídica 

deverá ser enviada ao e-mail patrocinio@caurj.gov.br 

 

DOCUMENTOS QUE INTEGRAM ESTE EDITAL: 

 

Anexo I – Formulário de Solicitação (Projeto); 

 

Anexo II- Minuta do Termo de Fomento (apenas para conhecimento dos proponentes, não deve 

ser preenchido); 

 

Anexo III- Declaração de não impedimento; 

 

Anexo IV- Declaração da entidade de que sua escrituração observa os princípios de 

contabilidade; de que a entidade funciona no endereço declarado no formulário de inscrição; de 

que possui instalações. 

 

Anexo V- Declaração de Experiência Prévia 
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CHAMADA PÚBLICA 01/2022 

 

EDITAL 01/2022 DE SELEÇÃO PÚBLICA DE PROJETOS CULTURAIS PARA 

PATROCÍNIO PELO CAU/RJ- ÍTALO CAMPOFIORITO 

 

O Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio de Janeiro – CAU/RJ torna pública a abertura 

do processo seletivo para escolha de projetos culturais a serem patrocinados pelo CAU/RJ no 

ano de 2022, na modalidade de concessão de patrocínio por seleção, consoante os termos 

deste Edital, disponível no sítio de internet http://www.caurj.gov.br, de acordo com os princípios 

da Lei nº 13.019/2014 e Decreto nº 8.726/2016, Resolução CAU/BR n° 94/2014, Lei nº 

11.888/2008, art. 4º, inciso XIII do Regimento Interno do CAU/RJ e a Lei 14.133/2021 no que 

couber. 

 

1. DO OBJETO 

1.1 Esta Chamada Pública visa à seleção de projetos a serem patrocinados pelo CAU/RJ, que 

sejam relevantes para o reconhecimento, o fortalecimento, o desenvolvimento, o 

aprimoramento e a valorização do exercício da Arquitetura e Urbanismo no Estado do Rio de 

Janeiro. 

1.2 O presente edital tem como objetivo a valorização do profissional e da profissão da 

Arquiteta(o) e Urbanista perante a sociedade, promovendo suas qualificações e sua capacidade 

de transformação da sociedade. 

 

2. DOS RECURSOS FINANCEIROS 

2.1. O montante de R$200.000,00 (duzentos mil reais), destinado ao presente Edital, está 

previsto no planejamento orçamentário do CAU/RJ para 2022, através da Conta: 

 

6.2.2.1.1.01.07.02.003 - Convênio Institucional 

 

3.  DO PROCESSO DE INSCRIÇÃO DOS PROJETOS 

3.1.A inscrição de projetos para o presente Edital é gratuita. 

3.2. Para inscrição neste Edital, o Proponente deverá encaminhar o projeto objeto do pedido 

de patrocínio, juntamente com o Formulário de Solicitação de Patrocínio (disponível no site do 

CAU/RJ) das 9h do dia 1 de setembro às 23h59 do dia 16 de outubro de 2022, horário de 

Brasília para o email patrocinio@caurj.gov.br . No campo assunto informar: TÍTULO DO 

PROJETO- INSTITUIÇÃO PROPONENTE. Os arquivos deverão ser nomeados conforme a 

seguinte ordem: 

I- Formulário de Solicitação de Patrocínio (Anexo I) em formato PDF; 

II- Dossiê técnico e/ou artístico de apresentação da proposta - Informações detalhadas, 

técnicas e artísticas sobre o objeto da proposta, podendo conter imagens, documentação 

http://www.caurj.gov.br/
mailto:patrocinio@caurj.gov.br
mailto:patrocinio@caurj.gov.br
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gráfica, desenhos e esboços, vídeos, etc. (Envio em arquivo único). 

 

4. DAS CONDIÇÕES DOS PROJETOS 

4.1. São elegíveis projetos que já estejam em andamento ou que tenham início em até 30 dias 

após a assinatura do Termo de Fomento, e que tenham seu termo final em até 12 (doze) meses 

após a publicação definitiva da lista de aprovados, admitida a prorrogação de seu termo final 

desde que requerida pelo interessado e aprovada pela presidência do CAU/RJ. 

4.2. Cada Proponente poderá inscrever somente 1 (um) projeto e o projeto inscrito neste edital 

não poderá ser inscrito em outro edital que esteja vigente no CAU/RJ. 

4.2.1. Uma mesma pessoa física não pode constar, seja como responsável técnico, seja 

como representante legal, em mais de uma proposta. 

4.3. Poderão participar deste processo seletivo projetos que contemplem atividades realizadas 

de forma remota, utilizando ferramentas online apropriadas ao formato proposto e ao público 

alvo ou atividades presenciais, desde que observadas todas as medidas protocolares vigentes 

de prevenção à Covid-19. Compreende-se como: 

4.3.1. Eventos (Presenciais ou Virtuais): feiras, encontros profissionais, visitas técnicas, 

palestras, conferências, seminários, congressos, premiações e atividades afins; 

4.3.2. Publicações: livros, e-books, edições técnicas e outras publicações; 

4.3.3. Produções: audiovisuais, sites, aplicativos e similares, exposições (podendo ser 

virtuais), instalações, performances, intervenções urbanas. 

4.3.4. Preservação e difusão de documentação histórica: Tratamento técnico, restauração, 

digitalização de biblioteca e arquivos de acervos relacionados ao campo de Arquitetura e 

Urbanismo. 

4.4. Não serão patrocinados projetos: 

4.4.1. Em desacordo com a missão institucional e finalidade do CAU/RJ; 

4.4.2. Que não evidenciem benefícios para a Arquitetura e Urbanismo no Estado do Rio de 

Janeiro ou para o desenvolvimento institucional e promoção do Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo do Rio de Janeiro; 

4.4.3. Realizados, organizados ou coordenados pelo próprio CAU/RJ ou por qualquer CAU/UF; 

4.4.4. Propostos por entidade que não seja responsável legal pelo projeto inscrito ou pelas 

contrapartidas ofertadas. 

 

5. DA APTIDÃO PARA A INSCRIÇÃO 

5.1. Estão aptos a se inscrever neste patrocínio os Proponentes que apresentem os pré- 

requisitos abaixo: 

5.1.1. Ser pessoa jurídica pública ou privada sem fins lucrativos, constituída no Brasil, segundo 

as leis deste País há pelo menos 3 anos, com sede no território nacional (art. 33, V, a, da Lei 

13.019/2014); 

Parágrafo único: Caso nenhuma OSC proponente atenda ao requisito temporal estabelecido 

na alínea “d”, a critério da administração poderá ser reduzido o prazo mínimo de existência da 
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entidade por ato específico do Presidente do CAU/RJ (art. 33, caput, inciso V, alínea “a”, da Lei 

federal nº 13.019, de 2014). 

5.1.2. Prever em seu objeto social atividade compatível com o desenvolvimento do projeto a ser 

inscrito; 

5.1.3. Ser legítimo detentor ou representante dos direitos de realização do projeto a ser inscrito. 

5.2. Ficam impedidas de pleitear o patrocínio de que trata este edital a organização da 

sociedade civil que: 

5.2.1. não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar 

no território nacional 

5.2.2. esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada,  ou que 

ainda esteja em curso, conforme se depreende do artigo 39, inciso II da Lei 13.019/2014. 

5.2.3. tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão 

ou entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado 

o termo de fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem 

como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau; 

Parágrafo Primeiro: A vedação prevista neste item não se aplica à celebração de parcerias 

com entidades que, pela sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades referidas 

naquele inciso, sendo vedado que a mesma pessoa figure no termo de fomento 

simultaneamente como dirigente e administrador público, conforme o disposto no §5º do 

artigo 39, da Lei 13.019/201; 

Parágrafo Segundo: Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos 

de direitos e de políticas públicas. 

 

5.2.4. tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, nos 

termos do artigo 39, inciso IV da Lei 13.019/2014, ou esteja inadimplente perante o CAU/RJ; 

5.2.5. tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho 

de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos, 

nos termos do artigo 39, inciso VI da Lei 13.019/201; 

5.2.6. tenha entre seus dirigentes:  

5.2.6.1. pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas 

por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, 

nos últimos 8 (oito) anos; 

5.2.6.2. pessoa julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em 

comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; 

5.2.6.3. responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos 

incisos I, II e III do art. 12 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992; 

5.2.6.4. empregado ou dirigente do CAU/BR ou dos CAU/UF, bem como seus cônjuges, 

companheiros ou parentes até segundo grau. 

Parágrafo Único: Entende-se por dirigentes do CAU/BR e dos CAU/UF, presidentes, vice-

presidentes e membros do Conselho Diretor. 
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6. DA FASE DE ANÁLISE E APROVAÇÃO DOS PROJETOS 

6.1. Os Projetos apresentados serão analisados pela Comissão Julgadora previamente 

constituída. 

6.2. Os membros da Comissão Julgadora ficam impedidos de apreciar e julgar os projetos: 

6.2.1. tenha participado, nos últimos cinco anos, como associado, cooperado, dirigente, 

conselheiro ou empregado de qualquer organização da sociedade civil participante do 

chamamento público; ou 

6.2.2. sua atuação no processo de seleção configurar conflito de interesse, nos termos da Lei 

nº 12.813, de 16 de maio de 2013. 

Parágrafo Único: o impedimento descrito no item 6.2.  também é aplicável se tal situação 

ocorrer em relação à instituição a que estejam ou tenham estado vinculados cônjuge, 

companheiro(a) ou parente até o segundo grau de membro da comissão de seleção. 

6.3. O membro da comissão de seleção que incorrer em impedimento deve comunicar o fato, 

abstendo-se de atuar, sob pena de nulidade dos atos que praticar. 

6.4. A declaração de impedimento de membro da comissão de seleção não obsta a 

continuidade do processo de seleção e a celebração de parceria entre a organização da 

sociedade civil e o CAU/RJ; 

6.5. Os Projetos apresentados serão analisados segundo os seguintes critérios de avaliação: 

6.5.1. Clareza e coerência na apresentação do projeto - Será analisada a clareza na 

exposição dos objetivos e sua relevância em relação às contribuições para a valorização da 

Arquitetura e Urbanismo, a coerência do cronograma de execução, da cota solicitada e os 

aspectos técnico-operacionais. 

Nota máxima: 2,0 

6.5.2. Coerência e efetividade do plano de comunicação do projeto - Será analisada a 

viabilidade de realização do plano de divulgação proposto, bem como seu potencial de 

efetividade para a valorização da imagem do CAU/RJ. 

Nota máxima: 1,0 

6.5.3. Qualidade das contrapartidas - Será analisado o acesso dos Arquitetos e Urbanistas 

às ações propostas, otimização dos recursos para a participação do CAU/RJ, a relevância 

das contrapartidas e alcance dos resultados esperados para o CAU/RJ. 

Nota máxima: 2,0 

6.5.4. Relevância do projeto para o fortalecimento da arquitetura e o urbanismo, 

considerando, por exemplo, o potencial do projeto para fortalecer a: 

● Produção e difusão de conhecimentos na área da Arquitetura e do Urbanismo, 

promovendo a universalização e democratização do acesso. 

● Promoção, desenvolvimento e fortalecimento do ensino e da pesquisa. 

● Promoção, desenvolvimento e fortalecimento do exercício profissional da Arquitetura e 

Urbanismo e ampliação do campo de atuação profissional da arquitetura e do urbanismo; 

● Produção e difusão do conhecimento para o desenvolvimento institucional do Conselho 
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de Arquitetura e Urbanismo; 

● Promoção, articulação e fortalecimento das entidades de Arquitetura e Urbanismo, 

promovendo a participação da sociedade civil; 

● Conservação e preservação da memória, da ancestralidade e do Patrimônio Cultural 

fluminenses em suas diversas formas de expressão: arquitetura,ambiente urbano, bens 

integrados, saberes e fazeres, ritos e celebrações, entre outras. 

● Promoção do respeito à cidadania e o enfrentamento a toda forma de opressão, como 

racismo, discriminação de sexo, discriminação à comunidade LGBTQIA+ e intolerância 

religiosa 

● Preservação de ecossistemas urbanos e rurais, na promoção de práticas e/ou reflexões 

sobre a emergência climática e suas relações com a Arquitetura e Urbanismo. 

Nota máxima: 5,0 

 

6.9. A pontuação total deverá perfazer 10,00 (dez) pontos. 

6.10. Serão desclassificados os projetos cuja pontuação seja inferior a 5,0 (cinco) pontos. 

6.11. Os projetos serão classificados conforme a nota recebida; em caso de empate, serão 

considerados como critérios de desempate os projetos com ações presenciais e físicas, 

seguidos de projetos que obtiverem maior nota nos critérios relevância e originalidade, 

respectivamente. 

6.12. O CAU/RJ publicará, no endereço http://www.caurj.gov.br no dia 17 de novembro de 2022, 

a lista provisória de dos projetos e proponentes habilitados, bem como a súmula da reunião de 

julgamento. 

 

7. DO RECURSO E DO PRAZO 

7.1. Da decisão da Comissão Julgadora caberá pedido de reconsideração, que será a ela 

dirigido via e-mail (patrocinio@caurj.gov.br) das 9h do dia 18 de novembro às 19h do dia 22 de 

novembro de 2022, horário de Brasília. Não serão aceitos pedidos  enviados após o horário 

estabelecido. 

7.2. Recebido o pedido de reconsideração, a Comissão de Seleção poderá deferir o pedido ou 

não, encaminhando-o, nesse último caso, à Presidência, instância recursal. 

7.3. A publicação da Lista Definitiva dos Projetos e Proponentes Selecionados será realizada 

no dia 30 de novembro de 2022. 

7.4. Não caberá novo recurso dessa decisão. 

7.5. Os projetos não aprovados serão descartados pelo CAU/RJ. 

7.6. A aprovação do projeto não gera direito adquirido ao patrocínio, reservando-se ao CAU/RJ 

a possibilidade de alteração das condições das parcerias a serem firmadas, em face da 

superveniência de normas federais, estaduais ou municipais, bem como em razão da 

conveniência e oportunidade da Administração, devidamente justificados. 

 

8. HOMOLOGAÇÃO PRELIMINAR 

http://www.caurj.gov.br/
http://www.caurj.gov.br/
mailto:patrocinio@caurj.gov.br
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8.1 Aos projetos aprovados na lista definitiva do item 7.3, será concedida a Homologação 

Preliminar no dia 1º de dezembro de 2022, com validade até o dia 21 de dezembro de 2023 

possibilitando ao selecionado apresentar a habilitação jurídica. 

8.2 Até o vencimento do prazo da Homologação Preliminar, o selecionado que não exibir a 

documentação referente à sua habilitação jurídica para celebrar o Termo de Fomento, perderá 

o direito aos recursos do patrocínio. 

 

9. DO TERMO DE FOMENTO 

9.1. O termo de Fomento é o instrumento formal que irá disciplinar a transferência de recursos 

financeiros do CAU/RJ para as pessoas jurídicas públicas ou privadas sem fins lucrativos, 

relativo a projetos culturais selecionados no ano de 2022 a serem patrocinados pelo CAU/RJ . 

9.2. Para a elaboração do Termo de Fomento, a entidade selecionada deverá apresentar: 

9.2.1. Plano de trabalho e cronograma atualizado do projeto especificando a sequência de 

ações a serem tomadas, agrupadas por etapas, e o tempo previsto para realização de cada 

etapa; 

9.2.2. Ato constitutivo atualizado (estatuto social ou documento afim, em vigor) que apresente 

atividade compatível com o objeto do patrocínio solicitado, devidamente registrado no 

respectivo órgão competente. 

9.2.3. Documento comprobatório que indique as pessoas habilitadas a representar a pessoa 

jurídica, devidamente registrado no respectivo órgão competente, se for o caso, quando tal 

indicação não estiver expressa nos atos constitutivos; 

9.2.4. Cédula de identidade do representante legal (diretor ou figura equivalente, desde que 

comprovado por meio dos atos constitutivos, atas de eleição etc.), podendo ser apresentado(s) 

somente o(s) documento(s) daquele(s) representante(s) que assinar(em) os documentos 

exigidos neste Edital e que assinarão o Termo de Fomento; 

9.2.5. Na hipótese de o ato constitutivo exigir a assinatura conjunta de dois ou mais 

representantes legais para a validade dos atos, deverá ser apresentada a cédula de identidade 

de todos estes; 

9.2.6. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 

9.2.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, ou declaração, 

sob as penas da lei, de que não é contribuinte ou é isento, relativa ao domicílio ou sede do 

selecionado, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto a ser patrocinado; 

9.2.8. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa aos tributos que incidem sobre 

o objeto a ser patrocinado, e prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), ambas 

comprovadas mediante a apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a 

Tributos e Contribuições Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pelo órgão da Receita 

Federal do Brasil; 

9.2.9. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal da sede da proponente, 

relativa aos tributos que incidem sobre o objeto a ser patrocinado, mediante a apresentação 

de Certidões Negativas de Tributos Estaduais e Municipais, ou, em se tratando de contribuinte 
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isento, cópia do documento de isenção/não inscrição, emitidos pelo órgão competente do 

Estado e do Município; 

9.2.10. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, 

mediante a apresentação de Certificado de Regularidade para com o Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS), expedido pela Caixa Econômica Federal; 

9.2.11. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho – TST. 

Parágrafo Primeiro: A entidade selecionada poderá firmar declarações, sob as penas da lei, 

para comprovação de requisitos exigidos na lei 13.019/2014 (arts.33 e 34). 

Parágrafo Segundo: Na hipótese em que o Proponente for entidade pública e não detiver, em 

decorrência de sua natureza jurídica, algum dos documentos exigidos, este deverá apresentar 

justificativa fundamentada, a qual será submetida à análise do CAU/RJ. 

9.2.12. A indicação da conta corrente bancária aberta (em qualquer banco, em nome da pessoa 

jurídica selecionada ) para o fim específico e exclusivo de receber os repasses do patrocínio 

do CAU/RJ (instituição financeira, agência e número da conta), nos termos do artigo 51 da Lei 

13.019/2014; 

Parágrafo Único: A conta corrente específica em instituição financeira pública deverá ser 

isenta de tarifa bancária. 

9.2.13. Tratando-se de entidades da administração pública, que por sua natureza jurídica 

integram o orçamento público, e, diante disso, não puderem criar conta bancária específica, a 

entidade selecionada deverá apresentar ao CAU/RJ a justificativa fundamentada e o respectivo 

formato público instituído para os repasses. 

9.3. Os documentos necessários à habilitação jurídica deverão ser enviados por e-mail 

(patrocinio@caurj.gov.br). 

9.4. Os documentos emitidos por meio da página oficial do respectivo órgão emissor na rede 

mundial de computadores são tidos como originais, podendo ser submetidos à conferência de 

autenticidade pelo CAU/RJ. 

9.5. A entidade selecionada deverá manter a regularidade/validade das certidões e 

documentos exigidos durante toda a execução do objeto do patrocínio, responsabilizando-se 

pela substituição imediata daqueles que se vencerem ou precisarem ser alterados. 

9.6. Os documentos exigidos serão analisados pelo corpo técnico do CAU/RJ, sendo que a 

apresentação dos documentos fora das especificações e do prazo fixado pelo CAU/RJ implicará 

na desclassificação da entidade selecionada. 

 

10. DAS COTAS DE PATROCÍNIO 

10.1. O proponente deverá indicar, no Formulário de Solicitação de Patrocínio, a cota de 

patrocínio pleiteada que será concedida até o valor de R$25.000,00 (vinte e cinco mil reais). 

10.2. A cota solicitada deverá ser coerente com o custo do projeto e com as contrapartidas 

oferecidas ao CAU/RJ. 

mailto:patrocinio@caurj.gov.br
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10.3. Na fase de análise, o CAU/RJ poderá propor redução e a majoração do valor da cota a 

ser patrocinada, bem como o redimensionamento do projeto, não cabendo à entidade 

selecionada alterar o escopo do projeto selecionado em decorrência deste ajuste de valor, nos 

termos do art. 25 e §§ da Lei nº 13.019/2014. 

10.4. A entidade selecionada é responsável pela execução das ações necessárias à realização 

do projeto, não cabendo ao CAU/RJ quaisquer atribuições operacionais necessárias, como 

divulgação, mobilização de público, serviços de streaming, softwares para realização de 

webinars, palestras virtuais etc. 

 

11. DO PLANO DE COMUNICAÇÃO 

11.1. O Plano de Comunicação, que é etapa obrigatória do projeto, deve detalhar as ações de 

divulgação pretendidas pela entidade selecionada, conforme previsto no formulário de 

inscrição. 

11.2. A entidade selecionada obriga-se a utilizar, após prévia autorização do CAU/RJ, a marca 

do CAU/RJ nos produtos e eventos objeto do Projeto de Patrocínio, bem como nas suas peças 

publicitárias e de divulgação. 

11.3. A entidade selecionada obriga-se a informar com antecedência ao CAU/RJ sobre as 

possíveis datas de lançamento e/ou inauguração do objeto do Projeto de Patrocínio para 

compatibilização de agendas. 

 

12. DO REPASSE DE RECURSOS 

12.1. A liberação de recursos de patrocínio está condicionada ao cumprimento das cláusulas 

estipuladas no Termo de Fomento assinado e seus anexos e dar-se-á em uma única parcela, 

a menos que haja pedido de parcelamento da entidade selecionada. 

12.2. As despesas patrocinadas pelo CAU/RJ devem ocorrer somente após o recebimento dos recursos. 

12.3. Ocorrendo irregularidades na execução do objeto do Fomento, o CAU/RJ notificará a 

entidade selecionada a proceder ao saneamento necessário ou cumprir a obrigação porventura 

descumprida, observado o prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, em especial, nos casos 

a seguir especificados: 

12.3.1. quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente 

recebida; 

12.3.1. quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o 

inadimplemento da organização da sociedade civil em relação a obrigações estabelecidas 

no termo de colaboração ou de fomento; 

12.3.1. quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem justificativa suficiente 

as medidas saneadoras apontadas pela administração pública ou pelos órgãos de controle 

interno ou externo. 

12.4. Findo o prazo concedido na notificação de que trata o item anterior sem que as 

irregularidades tenham sido sanadas, o Termo de Fomento poderá ser rescindido e notificada 

a entidade selecionada a restituir integralmente o valor recebido, com seus encargos, ou 
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submetê- la às sanções previstas no art.73 da Lei 13.019/2014. 

12.5. Os recursos de patrocínio do CAU/RJ devem ser executados nos termos dos incisos XIX 

e XX do art. 42 da Lei 13.019/2014, sendo vedado: 

12.5.1. A utilização dos recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria; e 

12.5.2. O pagamento, a qualquer título, de servidor ou empregado público com recursos 

vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes 

orçamentárias. 

  

13. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

13.1. A entidade selecionada deverá apresentar ao CAU/RJ a prestação de contas do projeto, 

no prazo máximo de 90 dias corridos do término da vigência do Termo de Fomento 

demonstrando a devida aplicação dos recursos repassados pelo CAU/RJ e o cumprimento das 

contrapartidas determinadas no Termo, conforme nele especificadas. 

Parágrafo Único: Na hipótese da entidade selecionada ter solicitado o repasse em parcelas, o 

novo repasse só poderá ser efetivado após aprovação das contas prestadas das ações relativas 

ao repasse anterior . 

 

14. CRONOGRAMA 

14.1. O objeto deste edital observará o seguinte cronograma: 

 

ETAPA PRAZO DATA 

Publicação do edital no sítio eletrônico 

do CAU/RJ 

- 31/08/22 

Encerramento das inscrições  46 dias corridos 16/10/2022 

Impugnação ao edital ou pedido de 

esclarecimentos 

10 dias corridos antes do 

encerramento do edital 

06/10/2022 

Abertura das propostas 1 útil 17/10/2022 

Julgamento das propostas 20 dias úteis  16/11/2022 

Lista Provisória dos projetos e 

proponentes habilitados 

1 útil 17/11/2022 

Prazo para a apresentação de recurso 

da decisão da lista provisória 

05 dias corridos 22/11/2022 

Julgamento dos recursos da decisão da 

lista provisória 

até 05 dias úteis 29/11/2022 
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Divulgação da lista definitiva dos 

projetos e proponentes selecionados 

1 útil 30/11/2022 

Homologação dos selecionados 01 dia útil 01/12/2022 

Entrega dos documentos da habilitação 

jurídica 

20 dias corridos 21/12/2022 

 

14.2. Os prazos constantes no presente edital poderão ser prorrogados a critério do CAU/RJ. 

 

15. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO OU PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS 

15.1. Qualquer pessoa poderá impugnar o presente Edital, com antecedência mínima de 10 

(dez) dias da data-limite para envio das propostas, de forma eletrônica, pelo e-mail 

patrocínio@caurj.gov.br. A resposta às impugnações caberá ao Presidente do CAU/RJ. 

15.2. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e 

de seus Anexos, deverão ser encaminhados com antecedência mínima de até 10 (dez) dias 

da data-limite para envio das propostas, exclusivamente de forma eletrônica, pelo e-mail 

patrocinio@caurj.gov.br. Os esclarecimentos serão prestados pela Comissão Temporária de 

Patrocínio Cultural ao email do interessado. 

15.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

Edital. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados serão juntados nos autos 

do processo da Chamada Pública (nº 1571177/2022) e estarão disponíveis para consulta por 

qualquer interessado. 

15.4. Eventual modificação no Edital, decorrente das impugnações ou dos pedidos de 

esclarecimentos, ensejará divulgação pela mesma forma que se deu o texto original, 

alterando‐ se o prazo inicialmente estabelecido somente quando a alteração afetar a 

formulação das propostas ou o princípio da isonomia. 

 

16. DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1. O ato de inscrição pressupõe plena concordância com todos os termos deste Edital. 

16.2. Fica estabelecido o endereço da Internet http://www.caurj.gov.br para a divulgação de 

quaisquer informações públicas sobre o presente processo de seleção, sem prejuízo da 

utilização de outros veículos de comunicação, oficiais ou não, de que o CAU/RJ venha a dispor. 

16.3. O CAU/RJ se reserva o direito de divulgar os termos do Fomento e de utilizar, quando 

julgar oportuno, imagens e produtos do projeto em suas ações e peças de comunicação 

institucional, bem como em seu portal na Internet, sem qualquer ônus adicional à cota de 

patrocínio ajustada. 

16.4. Para o fim de assegurar o cumprimento do item antecedente, os termos contratuais entre 

o responsável pelo projeto e os demais envolvidos devem contemplar a extensão da cessão 

de direito de utilização de imagens, ilustração, voz, fotografia, fotografado, fotógrafo e produtos 

about:blank
mailto:patrocinio@caurj.gov.br
http://www.caurj.gov.br/
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para as ações de comunicação do CAU/RJ, quando for o caso. 

16.5. O CAU/RJ poderá agendar reunião virtual com os proponentes selecionados para dirimir 

dúvidas técnicas ou de prestação de contas. 

16.6. Os casos omissos serão dirimidos pela Autoridade Máxima do CAU/RJ. 

 

Rio de Janeiro, 31 de agosto de 2022. 

 

 

 

 

 

 

Pablo Cesar Benetti Arquiteto e Urbanista 

Presidente do CAU/RJ 

 

PABLO CESAR 
BENETTI:7179
4794700

Assinado de forma 
digital por PABLO 
CESAR 
BENETTI:71794794700 
Dados: 2022.08.31 
12:47:42 -03'00'



 

 

 

ANEXO I 

Formulário de Solicitação de Patrocínio 

Edital 001/2022 de Seleção Pública de Projetos Culturais para Patrocínio pelo 
CAU/RJ 

 ÍTALO CAMPOFIORITO 

 

Procedimentos para o envio de projeto ao CAU/RJ: 

1. Ao preencher o Formulário para Solicitação de Patrocínio ao CAU/RJ, leia com 
atenção os itens de CONTRAPARTIDA propostos no campo 14 deste Formulário. 
Este campo deve ser preenchido com contrapartidas cabíveis ao tipo de projeto 
apresentado e ao plano de divulgação. Todos os itens propostos deverão ser 
comprovados após a realização do evento/ação patrocinada. Em caso de não 
comprovação, será descontado do valor do patrocínio o percentual correspondente 
ao item, fixado pelo CAU/RJ no Fomento. 

2. A assinatura do formulário deve ser do representante legal da pessoa jurídica 
Proponente. 

3. Nos casos em que o item solicitado no formulário não for pertinente, basta informar 
“NÃO SE APLICA”. 

4. Encaminhe o formulário por e-mail no endereço patrocinio@caurj.gov.br, conforme 
orientações do Edital.  

 

 

1. Proponente (Pessoa Jurídica –entidade sem fins lucrativos- que deseja ser patrocinada) Reservado 
CAU/RJ 

Razão Social 

 

 

CNPJ  

 

Inscrição Estadual  

 

Inscrição Municipal 

 

 

Endereço  

 

Nº 

 

 

Bairro 

 

Cidade 

 

Estado 

 

 CEP 

 

 

mailto:patrocinio@caurj.gov.br


 

 

 

Telefone 

 

Fax 

 

Web site 

 

E-mail 

 

 

Objetivo social: 

 

 

2. Projeto   

Nome do Projeto  

 

 

Período de 
Realização 

 

Local de Realização 

 

Cidade 

 

Estado 

 

 

3. Representante legal  

Nome 

 

RG nº  

 

Órgão Emissor 

 

 

Cargo 

 

CPF nº 

 

 

Telefone 

 

Celular 

 

E-mail 

 

 

4. Responsável técnico pelo projeto   

Nome 

 

RG nº  

 

Órgão Emissor  

Cargo 

 

CPF nº  

Telefone 

 

Celular  

 

E-mail 

 

 

5. Valor solicitado - cota de patrocínio   

 

R$                       (                                        )  

 

Cota equivalente a        % do custo total estimado  

 

6. Apresentação do proponente   

Informar: 

a. Objetivos institucionais (missão); 

 



 

 

 

b. Data de constituição; 
c. Principais atuações. 

 

7. Informações adicionais a respeito do proponente  

 

 

 

 

 

 

8. Históricos de apoio anteriores concedidos pelo CAU/RJ ou CAU/UF ou outros 
patrocinadores 

 

 

Informar: 

a. Apresentação do evento/projeto patrocinado; 
b. Etapas/Cronograma; 
c. Prestação de contas, data da última certidão de nada consta do CAU/RJ ou CAU/UF. 

 

 

 

9. Apresentação do evento/projeto e seus objetivos    

 

Informar: 

a. Descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo entre 
essa realidade e as atividades ou projetos e metas a serem atingidas;  
b. Em que consiste o projeto; 
c. Objetivos; 
d. Há quanto tempo ele é desenvolvido.  
e. Formas de acesso (plataforma de acesso, capacidade da plataforma) 

 

 

10. Programação do evento/projeto  

  



 

 

 

Informar: 

a. A programação provisória ou definitiva, incluindo as atividades previstas, os temas a serem 
abordados e nomes dos palestrantes/personalidades confirmadas ou a confirmar; 
b. Etapas/Cronograma - Descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou projetos a 
serem executados 
c. Forma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento das metas a eles 
atreladas 
d. Definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do cumprimento das metas. 
e. Quantidade de exemplares (em caso de publicação); 
f. Como será o lançamento ou abertura. 

 

11. Contribuições para arquitetos e urbanistas e atendimento ao foco do programa de 
patrocínio 

 

 

Informar: 

a. Justificar porque o CAU/RJ deve patrociná-lo;  
b. De que forma o projeto beneficiará os arquitetos e urbanistas (direta ou indiretamente). 

 

 

12. Público-alvo e abrangência do projeto  

 

Informar: 

a. Estimativa de público  expectativa de Alcance do projeto – número de pessoas atingidas ); 
b. Perfil do público a que se destina o projeto; 

 

 

13. Plano de Comunicação   

 

O Plano de Comunicação deve detalhar todas as ações de divulgação previstas, tais como: 

a. Peças publicitárias impressas em veículos de comunicação (revistas e jornais); 
b. Assessoria de Imprensa (divulgação do projeto/lançamento para matérias de sites, jornais, 
programa de rádio ou televisão); 
c. Ações na mídia eletrônica (comerciais de TV ou rádio); 
d. Ações na mídia digital (inserções em sites, aplicativos, redes sociais); 
e. Ações na mídia exterior (outdoor, busdoor, mobiliários urbanos); 
f. Ações de publicidade diversas como panfletos, cartazes, brindes, entre outros. 

 



 

 

 

 

14. Contrapartidas   

 

Preencha este campo com as opções de contrapartidas cabíveis ao seu projeto, seguindo os exemplos 
abaixo descritos, ou sugerindo outros, que sejam coerentes com a proposta apresentada. 

 

1. Em Eventos: 

a)  (  ) gratuidade para participação de arquitetos e urbanistas, em caso de evento com cobrança de 
inscrição ou entrada; 
b) (  ) Cessão de cotas de _____ inscrições e/ou _____ credenciais para livre uso ou distribuição 
pelo CAU/RJ (ESPECIFICAR A QUANTIDADE); 
c) Cessão de espaço para participação de representantes do CAU/RJ no evento, podendo ser: 

i. (  ) Cessão de espaço para representante do CAU/RJ na mesa de abertura solene 
com direito à fala; 

ii. (  ) Cessão de espaço para participação de representantes do CAU/RJ como 
palestrantes, painelistas, mediadores etc.; 

iii. (  ) Cessão de espaço para o CAU/RJ realizar palestras incluindo a mobilização do 
público participante. 

d) Aplicação da marca CAU/RJ em todas as peças de divulgação do evento ou ação, podendo ser: 
i. (  ) Exposição da marca CAU/RJ em anúncios em jornal, televisão, rádio, revista, 

internet, outdoor, busdoor e outras mídias; 
ii. (  ) Aplicação da marca CAU/RJ nas peças de comunicação visual do evento (banners, 

cartazes e congêneres); 
iii. (  ) Exposição da marca CAU/RJ no sítio de internet do evento e/ou no sítio de internet 

do proponente; 
iv. (  ) Citação do CAU/RJ na divulgação do evento ou ação para a imprensa. 

e) (  ) Cessão do mailing dos participantes no evento patrocinado, em arquivo digital e com 
autorização de uso conforme interesse do CAU/RJ; 
f) Outras formas de contrapartida, que deverão ser discriminadas em cada item. 

 

2. Em Publicações: 

a. Acessibilidade de arquitetos e urbanistas ao conteúdo editado, incluindo (  ) descontos ou (  ) 
gratuidade; 
b. (  ) Cessão de espaço em livro para veiculação de texto do CAU/RJ; 
c. (  ) Exposição da marca CAU/RJ; 
d. (  ) Cessão de cota de ____ exemplares para o CAU/RJ (ESPECIFICAR A QUANTIDADE); 
e. (  ) Cessão de espaço para participação do CAU/RJ na solenidade de lançamento; 
f. Aplicação da marca CAU/RJ em todas as peças de divulgação do evento ou ação, podendo ser: 

 



 

 

 

i. (  ) Exposição da marca CAU/RJ em eventuais anúncios em jornal, televisão, rádio, 
revista, internet, outdoor, busdoor e outras mídias; 

ii. (  ) Aplicação da marca CAU/RJ nas peças de comunicação visual (banners, cartazes 
e congêneres); 

iii. (  ) Exposição da marca CAU/RJ no sítio de internet do proponente; 
iv. (  ) Citação do CAU/RJ na divulgação do evento ou ação para a imprensa. 

g. Outras formas de contrapartida, que deverão ser discriminadas em cada item. 

 

3. Em produções audiovisuais e exposições: 

a) (  ) Exibição da marca CAU/RJ nos créditos da produção; 
b) (  ) Menção ao CAU/RJ como Patrocinador ou Realizador, caso não contrarie legislação 
específica; 
c) Aplicação da marca CAU/RJ em todas as peças de divulgação do evento ou ação, podendo ser: 

 i. (  ) Exposição da marca CAU/RJ em anúncios em jornal, televisão, rádio, revista, 
internet, outdoor, busdoor e outras mídias; 

 ii. (  ) Aplicação da marca CAU/RJ nas peças de comunicação visual do projeto (banners, 
cartazes e congêneres); 

 iii. (  ) Citação do CAU/RJ na divulgação do evento ou ação para a imprensa. 

 

4. Em produções de mídias digitais: 

a. Exibição da marca CAU/RJ no layout, podendo ser: 

 i. (  ) Banner digital na página inicial; 

 ii. (  ) Logo do CAU/RJ na página inicial; 

 iii. (  )  Menção ao CAU/RJ em ambiente destinado a realizadores do projeto. 

b. (  ) Link para o site CAU/RJ;  
c. Aplicação da marca CAU/RJ em todas as peças de divulgação do evento ou ação, podendo ser: 

 i. (  ) Exposição da marca CAU/RJ em anúncios em jornal, televisão, rádio, revista, 
internet, outdoor, busdoor e outras mídias; 

 ii. (  ) Aplicação da marca CAU/RJ nas peças de comunicação visual do projeto (banners, 
cartazes e congêneres); 



 

 

 

 iii. (  ) Citação do CAU/RJ na divulgação do evento ou ação para a imprensa. 

 

5. Em Ações Diversas: 

a. (   ) Acesso facilitado de arquitetos e urbanistas às atividades do projeto; 
b. Outras formas de contrapartida, que deverão ser discriminadas em cada item. 

 

15. Estimativas de custo do evento/projeto   

 R$ % Sobre o 
Custo Total 

 

Valor aplicado pelo patrocinado    

Valor patrocinado por outros parceiros    

Valor patrocinado pelo CAU/RJ    

TOTAL  100%  

16. Despesas previstas com o valor patrocinado pelo CAU/RJ  

 

Etapa* 

* O número de etapas 
poderá variar, de acordo 
com o projeto proposto 
neste Formulário, 
estabelecendo-se, no 
máximo, 2 (duas) etapas. 

 

 

Tipo de despesa 

 

Mês/ano previsto para 
ocorrer * 

* Considerar o prazo de 
prestação de contas 
parcial e de 30 dias para 
respectiva análise, entre 
as etapas. 

  

 

R$ 

 

I.     

II.     

(...)     

Total Geral de Gastos   

 

  

17. Despesas previstas com o valor aplicado pelo proponente e demais parceiros  

Etapa Tipo de despesa Data prevista para 
ocorrer 

R$  



 

 

 

I.  (Incluir como 1º mês, 2º 
mês etc. ao invés do 
nome do mês)1 

  

II.     

III.     

IV.     

V.     

VI.     

Total Geral de Gastos   

 

  

18. Critérios de avaliação (espaço reservado ao CAU/RJ) Nota 
Máxima 

Nota 

I. Clareza e coerência na apresentação do projeto 

● Será analisada a clareza na exposição dos objetivos e sua relevância em 
relação às contribuições para a valorização da Arquitetura e Urbanismo, a 
coerência do cronograma de execução, da cota solicitada e os aspectos 
técnico-operacionais. 

2,0  

II. Coerência e efetividade do plano de comunicação do projeto 

● Será analisada a viabilidade de realização do plano de divulgação proposto, 
bem como seu potencial de efetividade para a valorização da imagem do 
CAU/RJ. 

1,0  

III. Qualidade das contrapartidas 

● Será analisado o acesso dos Arquitetos e Urbanistas às ações propostas, 
otimização dos recursos para a participação do CAU/RJ, a relevância das 
contrapartidas e alcance dos resultados esperados para o CAU/RJ. 

2,0  

IV. Relevância do projeto para o fortalecimento da arquitetura e o urbanismo, 
considerando, por exemplo, o potencial do projeto para fortalecer a: 

● Produção e difusão de conhecimentos na área da Arquitetura e do Urbanismo, 
promovendo a universalização e democratização do acesso. 

● Promoção, desenvolvimento e fortalecimento do ensino e da pesquisa. 
● Promoção, desenvolvimento e fortalecimento do exercício profissional da 

Arquitetura e Urbanismo e ampliação do campo de atuação profissional da 
arquitetura e do urbanismo; 

5,0  

                                                           

1 Sugere-se essa forma de inclusão  em razão de não ser possível afirmar a data de celebração do termo de 

fomento, evitando-se, assim, sucessivos pedidos de prorrogação do início das ações.   



 

 

 

● Produção e difusão do conhecimento para o desenvolvimento institucional do 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo; 

● Promoção, articulação e fortalecimento das entidades de Arquitetura e 
Urbanismo, promovendo a participação da sociedade civil; 

● Conservação e preservação da memória, da ancestralidade e do Patrimônio 
Cultural fluminenses em suas diversas formas de expressão: arquitetura, 
ambiente urbano, bens integrados, saberes e fazeres, ritos e celebrações, 
entre outras. 

● Promoção do respeito à cidadania e o enfrentamento a toda forma de 
opressão, como racismo, discriminação de sexo, discriminação à comunidade 
LGBT e intolerância religiosa 

Total 10,0  

19. Valor do convênio (espaço reservado ao CAU/RJ) 
 

Valor solicitado   

Valor limite a ser aprovado   

Valor aprovado* 

 

* O valor deverá ser aplicado proporcionalmente às etapas previstas no item 16 deste 
formulário, caso o CAU/RJ não conceda todo o montante pleiteado pelo Proponente.  

 

  

20. Declaração  
 

 

Declaro estar ciente das normas de patrocínio do CAU/RJ e adequar-me aos seus dispositivos. 

 

Declaro que as contrapartidas aqui propostas não serão acordadas com outras empresas/entidades 
que tenham missão e objetivos estratégicos correlatos ao CAU/RJ, e que porventura estejam 
patrocinando o projeto descrito neste formulário. 

 

Declaro que, nos termos do item 9 e subitens do Edital nº 001/2022 de Seleção Pública de Projetos 
Culturais para Patrocínio pelo CAU/RJ, a pessoa jurídica sem fins lucrativos proponente está regular 
com os seguintes documentos (ATENÇÃO: PREENCHER COM “X”, NOS RESPECTIVOS     ): 

• Ato constitutivo atualizado (estatuto social ou documento afim, em vigor) que apresente 
atividade compatível com o objeto do patrocínio solicitado, devidamente registrado no 
respectivo órgão competente. 

 



 

 

 

• Documento comprobatório que indique as pessoas habilitadas a representar a pessoa 
jurídica, devidamente registrado no respectivo órgão competente, se for o caso, quando 
tal indicação não estiver expressa nos atos constitutivos (por ex. Ata de eleição de 
diretoria); 

• Cédula de identidade do representante legal (presidente, coordenador, diretor ou figura 
equivalente, desde que comprovado por meio dos atos constitutivos, atas de eleição 
etc.), podendo ser apresentado(s) somente o(s) documento(s) daquele(s) 
representante(s) que assinar(em) os documentos exigidos neste Edital; 

• Na hipótese de o ato constitutivo exigir a assinatura conjunta de dois ou mais 
representantes legais para a validade dos atos, deverá ser apresentada a cédula de 
identidade de todos estes; 

• Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 
• Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, ou declaração, 

sob as penas da lei, de que não é contribuinte ou é isento, relativa ao domicílio ou sede 
do Proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto a ser 
patrocinado; 

• Prova de regularidade com a Fazenda Federal e respectiva procuradoria, relativa aos 
tributos que incidem sobre o objeto a ser patrocinado, e prova de regularidade relativa 
à Seguridade Social (INSS), ambas comprovadas mediante a apresentação de Certidão 
Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos e Contribuições Federais e à Dívida 
Ativa da União, expedida pelo órgão da Receita Federal do Brasil; 

• Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal da sede da proponente, e 
respectivas procuradorias, relativa aos tributos que incidem sobre o objeto a ser 
patrocinado, mediante a apresentação de Certidões Negativas de Tributos Estaduais e 
Municipais, ou, em se tratando de contribuinte isento, cópia do documento de 
isenção/não inscrição, emitidos pelo órgão competente do Estado e do Município; 

• Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, 
mediante a apresentação de Certificado de Regularidade para com o Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço (FGTS), expedido pela Caixa Econômica Federal; 

• Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho – 
TST. 

• Tratando-se de Organização da Sociedade Civil enquadrada na Lei 13.019/2014, o 
Proponente deverá comprovar, além da documentação prevista acima, o preenchimento 
dos requisitos exigidos nos arts. 33 e 34 da referida lei federal. A presente comprovação 
poderá ser efetuada mediante apresentação de declarações específicas firmadas pelo 
proponente, sob sua responsabilidade e sob as penas da lei 

• Na hipótese em que o Proponente for entidade pública, e, não detiver, em decorrência 
de sua natureza jurídica, algum dos documentos exigidos, este deverá apresentar 
justificativa fundamentada, a qual será submetida à análise do CAU/RJ. 

 

Declaro estar ciente que o Edital nº 001/2022 de Seleção Pública de Projetos Culturais para Patrocínio 
pelo CAU/RJ - ÍTALO CAMPOFIORITO é parte integrante deste Formulário, independente de 
transcrição. 

 



 

 

 

IMPORTANTE 

 

Por determinação dos órgãos de controle externo, no ato da assinatura do Termo de Fomento e na(s) 
data(s) de efetivação do(s) repasse(s) de recursos decorrentes da cota de patrocínio, todas as 
certidões constantes do Edital deverão estar válidas e acompanhadas das respectivas autenticidades, 
se emitidas via internet.  

Nos casos em que a instituição for isenta de algum tributo, é necessário enviar a Declaração de 
Isenção, que substitui a certidão. 

É responsabilidade do Proponente manter sua regularidade fiscal e documental, conforme 
mencionado anteriormente. 

 

 

 

Cidade/Data. 

 

 

 

____________________________ 

Nome/Assinatura / Cargo 
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Termo de Fomento 

EDITAL 01/2022 DE SELEÇÃO PÚBLICA DE PROJETOS CULTURAIS PARA 
PATROCÍNIO PELO CAU/RJ 

ÍTALO CAMPOFIORITO 

 

TERMO DE FOMENTO que entre si 
celebram o CONSELHO DE 
ARQUITETURA E URBANISMO DO 
RIO DE JANEIRO - CAU/RJ e 
o(a)___________________, conforme 
abaixo melhor se especifica:  

 

Celebram o presente instrumento, de um lado, o CONSELHO DE 
ARQUITETURA E URBANISMO DO RIO DE JANEIRO, criado pela Lei nº 
12.378, de 31 de dezembro de 2010, com sede na Av. República do Chile, 230, 
23º andar, Centro, Rio de Janeiro, RJ, inscrito no CNPJ sob o nº 
14.892.247/0001-74, a seguir denominado simplesmente CAU/RJ, 
representado, neste ato, por seu Presidente PABLO CESAR BENETTI 
brasileiro, casado, arquiteto e urbanista, portador da Carteira de Identidade 
Profissional nº A 1446-0, expedida pelo CAU, e do CPF nº717.947.947-00 e, de 
outro lado, o(a)__________________________________________________ 

, com sede na_________ , inscrito(a) no CNPJ sob o nº_______ , a seguir 
denominado simplesmente Patrocinada, neste ato representado por_________ 

(qualificação), portador da identidade profissional nº______ , expedida pelo , 
inscrito no CPF sob o nº______ , o qual reger-se-á pelas cláusulas e condições 
que seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1.1. O presente Termo de Fomento foi elaborado a partir dos seguintes 
fundamentos legais: 

I. Lei Federal nº 12.378, de 31 de dezembro de 2010, em especial o parágrafo 
primeiro do artigo 24, que dispõe que o CAU/BR e os CAU/UF têm como função 
orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão de arquitetura e 
urbanismo, zelar pela fiel observância dos princípios de ética e disciplina da 
classe em todo o território nacional, bem assim pugnar pelo aperfeiçoamento do 
exercício da arquitetura e do urbanismo; e artigo 34, inciso XVI que dispõe que 
compete aos CAUs firmar convênios (parcerias) com entidades públicas e 
privadas.  
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II. Lei 13.019/2014 e suas alterações, no que couber; 

III. Lei Federal nº 14.133, de 1/04/2021, e suas alterações, no que couber 

IV. Edital 01/2022 de Seleção Pública de Projetos Culturais na modalidade de 
concessão de patrocínio por seleção, constante do processo administrativo 
nº............/2022, parte integrante deste instrumento independente de transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

2.1. O presente TERMO DE FOMENTO tem por finalidade a concessão de 
patrocínio ao projeto intitulado “__________ ”. 

Parágrafo Primeiro: O projeto consiste em........... (incluir o  que consta do 
formulário de inscrição, parte integrante deste termo de fomento, independente 
de transcrição. 

Parágrafo Segundo: O beneficiário do fomento é responsável pela execução das 
ações necessárias à execução do objeto deste TERMO DE FOMENTO, não 
cabendo ao CAU/RJ atribuições operacionais como divulgação, mobilização de 
público, cessão de espaço e/ou infraestrutura para realizar o evento, viabilização 
de palestras ou coordenação de rodadas de negócios. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA FINALIDADE/METAS 

3.1. O presente fomento tem como finalidade disseminar informações e 
promover o reconhecimento, o fortalecimento, o aperfeiçoamento e valorização 
do exercício da arquitetura e urbanismo e ao mesmo tempo, reforçar o papel 
social da arquitetura e urbanismo no Estado do Rio de Janeiro. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS ETAPAS DE EXECUÇÃO: 

4.1. As etapas de execução do projeto que inicialmente foram fornecidas pela 
patrocinada conforme disposto no item 16 e 17 do Anexo I do Edital (cronograma 
físico-financeiro), serão especificadas da forma 
 

ETAPA TIPO DE DESPESA MÊS/ANO PREVISTO 

PARA OCORRER 

VALOR 

    

    

TOTAL   R$ 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CAU/RJ: 

5.1. Compete ao CAU/RJ: 
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I. Repassar à entidade parceira os recursos financeiros correspondentes à 
execução do objeto indicado neste TERMO DE FOMENTO; 

II. Aprovar, excepcionalmente, a alteração da programação de execução deste 
TERMO DE FOMENTO, mediante proposta da entidade parceira, fundamentada 
em razões concretas que a justifiquem; 

III. Fornecer à entidade parceira as normas e instruções para prestação de 
contas dos recursos do TERMO DE FOMENTO; 

IV. Analisar e aprovar as prestações de contas parciais e final dos recursos 
aplicados na consecução do objeto deste TERMO DE FOMENTO, e decidir 
sobre a regularidade e a aprovação, ou não, da aplicação dos recursos 
transferidos;  

V. Supervisionar todas as etapas da execução das ações deste TERMO DE 
FOMENTO. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE PARCEIRA 

6.1. Compete à entidade patrocinada : 

I. Manter atualizada a escrituração contábil específica dos atos e fatos relativos 
à execução das ações previstas neste TERMO DE FOMENTO, para fins de 
fiscalização, de acompanhamento e de avaliação dos resultados obtidos; 

II. Apresentar, quando solicitado, ao CAU/RJ e aos órgãos de controle interno e 
externo, no término do prazo estabelecido no TERMO DE FOMENTO ou a 
qualquer momento, conforme recomende o interesse público, relatório pertinente 
à execução das ações, assegurando livre acesso dos servidores aos processos 
e documentos, informações e locais de execução do objeto deste instrumento; 

III. Assegurar livre acesso aos servidores do CAU/RJ e dos órgãos de controle 
interno e externo, aos documentos e registros contábeis para fins de execução 
do objeto deste TERMO DE FOMENTO; 

IV. Apresentar relatórios de execução físico-financeira e efetuar prestação de 
contas final, com observância dos prazos a serem definidos pelo CAU/RJ; 

V. Manter e movimentar os recursos na conta corrente bancária destinada ao fim 
específico descrito neste TERMO DE FOMENTO, qual seja, Banco _____, 
agência _____, conta corrente_______. 
VI. Manter, durante toda a execução das ações, a regularidade/validade das 
certidões e documentos exigidos para a celebração do Termo de Fomento, 
responsabilizando-se pela substituição imediata daqueles que se vencerem ou 
precisarem ser alterados. 

VII. Adotar todas as medidas necessárias à correta execução deste instrumento; 

 
Parágrafo Primeiro: A entidade patrocinada  tratará confidencialmente todos os 
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documentos, dados e informações que lhe forem fornecidos em virtude do objeto 
deste TERMO DE FOMENTO. Qualquer divulgação e/ou reprodução, parcial ou 
integral, de qualquer informação privilegiada para fim diverso no estipulado neste 
TERMO DE FOMENTO, somente poderá ser efetuada mediante prévia 
autorização, por escrito, do CAU/RJ. A obrigação de sigilo ora estabelecida 
manter-se-á mesmo após o prazo final deste instrumento. 
 
Parágrafo Segundo: Todos os materiais de divulgação deverão ser 
previamente aprovados pelo CAU/RJ, sendo expressamente vedada a 
modificação/alteração da marca e/ou do logotipo, bem como a utilização dos 
mesmos para outra finalidade que não a aqui estabelecida. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS FINANCEIROS: 

7.1. Para a consecução do objeto previsto na cláusula segunda deste TERMO 
DE FOMENTO, o recurso indicado para o total do projeto é de R$__________, 
sendo o valor de repasse pelo CAU/RJ de R$....................... _ a serem liberados 
de acordo com o cronograma físico-financeiro previsto no item 4.1. deste Termo 
de Fomento, conforme dotação orçamentária discriminada abaixo: 

Nº 6.2.2.1.1.01.07.02.003  

Natureza da Despesa: Convênio Institucional (Termo de Fomento) 

Parágrafo Único. O custo total previsto para a realização das ações objeto deste 
TERMO DE FOMENTO poderá sofrer alterações por meio de termos aditivos, na 
hipótese de ajustes no escopo dos trabalhos em decorrência de fatos 
supervenientes, ou redefinição de metas, a critério e segundo a conveniência da 
Administração Pública, se necessário para o atendimento do interesse público 
pretendido nesse instrumento, observado o limite a ser patrocinado e mediante 
expressa justificativa. Neste caso, a alteração deverá ser previamente acordada 
entre as partes e autorizada pelo Presidente do CAU/RJ. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO REPASSE DOS RECURSOS: 

8.1. A liberação de recursos do fomento está condicionada ao cumprimento das 
cláusulas estipuladas. 

8.2. A primeira parcela dos recursos do CAU/RJ destinados à execução do objeto 
deste TERMO DE FOMENTO será liberada conforme cronograma físico- 
financeiro previsto na Cláusula Quarta a crédito de conta específica em nome da 
patrocinada e vinculada ao presente instrumento, devendo os saques ocorrer  
somente para pagamento de despesas previstas no Formulário de Solicitação 
de Patrocínio e documentos pertinentes, constantes do processo administrativo. 
8.3. Na hipótese de haver repasses a serem efetuados mediante mais de uma 
parcela, as parcelas subsequentes serão repassadas de acordo com a 
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comprovação do cumprimento das contrapartidas e etapas do projeto, desde que 
haja a aprovação da prestação de contas parcial. 

8.4. Na hipótese de ocorrer irregularidade na documentação exigida para a 
assinatura do termo de fomento ou no curso da vigência do Termo de fomento, 
o repasse financeiro ficará sobrestado até que sejam sanados os problemas 
identificados, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da solicitação 
da entidade parceira para a regularização. 

8.5. Ocorrendo irregularidades na execução das ações previstas neste TERMO 
DE FOMENTO, o CAU/RJ se obriga a notificar de imediato a entidade parceira, 
a fim de proceder ao saneamento requerido ou cumprir a obrigação, observado 
o prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, em especial, nos casos a seguir 
especificados: 

I. Quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, práticas 
atentatórias aos princípios fundamentais de Administração Pública nas 
contratações e demais atos praticados na execução do TERMO DE FOMENTO, 
ou inadimplemento da entidade parceira com relação às outras cláusulas deste 
instrumento; 

II. Quando a entidade parceira deixar de adotar as medidas saneadoras 
apontadas pelo CAU/RJ; 

III. Descumprimento pela entidade parceira de quaisquer cláusulas ou condições 
estabelecidas neste TERMO DE FOMENTO. 

Parágrafo Primeiro. Findo o prazo da notificação de que trata o caput  sem que 
as irregularidades tenham sido sanadas, o TERMO DE FOMENTO será 
rescindido de pleno direito e instaurado procedimento administrativo pertinente, 
respeitado o contraditório e a ampla defesa para ressarcimento dos valores 
eventualmente devidos ao CAU/RJ, salvo prorrogação autorizada pela  
presidência do CAU/RJ, mediante apresentação de justificativa fundamentada. 

8.6. Os recursos deste fomento não podem ser destinados à aquisição de bens 
de uso permanente ou reformas em instalações,exceto nos casos previstos no 
art.46, I a VII da lei 13.019/2014. 

 

CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA: 

9.1. O presente TERMO DE FOMENTO vigorará pelo período de  ______, com 
vigência desde a data da sua assinatura. 

Parágrafo Único. O prazo de vigência não limita as responsabilidades  
decorrentes deste instrumento antes e depois de ser firmado, nos termos da 
legislação civil. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONTRATAÇÃO DE TERCEIROS: 
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10.1. A celebração de contrato de qualquer natureza entre a entidade parceira e 
terceiros, para a execução de serviços vinculados ao objeto deste TERMO DE 
FOMENTO, não acarretará a responsabilidade direta, solidária ou subsidiária do 
CAU/RJ, bem como não constituirá vínculo funcional ou empregatício, ou a 
responsabilidade pelo pagamento de encargos civis, trabalhistas, 
previdenciários, sociais, fiscais, comerciais, assistenciais ou outros de qualquer 
natureza. 

Parágrafo Único. Diante de eventual condenação judicial do CAU/RJ, seja de 
forma direta, solidária ou subsidiária, decorrente das contratações efetivadas 
pela entidade parceira para a execução de serviços vinculados ao objeto deste 
TERMO, fica ela obrigada a restituir integralmente o CAU/RJ no montante 
desembolsado a este título, devidamente corrigido monetariamente e com juros 
legais, inclusive em eventuais despesas processuais e honorários advocatícios. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PROIBIÇÕES: 

11.1. É vedada a inclusão, tolerância ou admissão, sob pena de nulidade do ato 
e responsabilidade do agente, de cláusulas ou condições que prevejam ou 
permitam: 

I. Alterar o objeto deste TERMO DE FOMENTO, exceto no caso de ampliação 
da execução do pactuado ou para redução ou exclusão de meta, sem prejuízo 
da funcionalidade do seu objeto; 

II. Utilização dos recursos repassados por força deste TERMO DE FOMENTO, 
em finalidade diversa do objeto e da forma estabelecida no Formulário de 
Solicitação de Patrocínio e suas modificações autorizadas, ainda que em caráter 
de emergência; 

III. Realização de despesas em data posterior à vigência deste instrumento, 
salvo se expressamente autorizada pelo CAU/RJ e desde que o fato gerador da 
despesa tenha ocorrido durante a vigência do TERMO DE FOMENTO; 

IV. Realização de despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção 
monetária, inclusive, referentes a pagamentos ou recolhimentos efetuados fora 
dos prazos, exceto no que se refere às multas, se decorrentes de atraso na 
transferência de recursos pelo beneficiário do fomento, e desde que os prazos 
para pagamento e os percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado, ou 
nas hipóteses constantes de legislação específica; 

V. Realização de despesas com publicidade, salvo as que atendam 
cumulativamente às seguintes exigências: 

a) Sejam de caráter educativo, informativo ou de orientação social; 

b) Das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem 
promoção pessoal de autoridades ou de servidores públicos; 

c) Que constem claramente no Formulário de Solicitação de Patrocínio e 
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modificações posteriores autorizadas; 

d) Que tenham caráter acessório ao objeto principal do TERMO DE FOMENTO. 

Parágrafo Único. É vedado à patrocinada , ainda, interromper, a qualquer título 
e sem justificativa, o cumprimento das obrigações previstas no Formulário de 
Solicitação de Patrocínio e modificações autorizadas, sendo inteiramente 
responsável pela continuidade dos serviços cuja execução lhe tenha sido 
atribuída de forma direta ou indireta. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CONTROLE, ACOMPANHAMENTO E 
FISCALIZAÇÃO 

12.1. É prerrogativa do CAU/RJ exercer o controle e a fiscalização sobre a 
execução das ações previstas neste fomento, mediante supervisão e 
acompanhamento, bem como assumir ou transferir a responsabilidade pela 
execução, no caso de paralisação ou de fato relevante que venha a ocorrer. 

Parágrafo Único. A patrocinada franqueará livre acesso aos servidores do 
sistema de controle interno e externo, ou outra autoridade delegada, 
devidamente identificada, a qualquer tempo e lugar, a todos os atos e fatos 
praticados, relacionados direta ou indiretamente a este TERMO DE FOMENTO, 
quando em missão de fiscalização ou auditoria. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

13.1. A Prestação de Contas dos recursos financeiros transferidos pelo CAU/RJ 
e os de eventuais rendimentos apurados em aplicações no mercado financeiro, 
será apresentada pela entidade parceira em até 90 (noventa) dias corridos após 
a execução das ações/etapas relacionadas aos valores das parcelas (prestação 
de contas parcial)  ou o término da vigência deste instrumento, sendo constituída 
das seguintes peças: 

I. Ofício da entidade encaminhando a prestação de contas ao CAU/RJ; 

II. Relatório circunstanciado comprovando o cumprimento do objeto e ou etapa 
do projeto deste TERMO DE FOMENTO; 

III. Relatório de Execução Físico-Financeira; 

IV. Demonstrativo da Execução da Receita e Despesa, evidenciando os recursos 
recebidos em transferência e os eventuais rendimentos auferidos com a 
aplicação dos recursos no mercado financeiro, e os saldos; 

V. Relação de pagamentos efetuados (com respectivos documentos de 
despesas); 

VI. Relação de bens, discriminando quais os adquiridos, produzidos ou 
constituídos com recursos transferidos pelo CAU/RJ, se for o caso; 

VII. Extrato bancário específico do período de recebimento dos recursos até o 
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último pagamento efetuado, contendo toda a movimentação dos recursos e 
conciliação bancária; 

VIII. Comprovante de recolhimento do saldo bancário, se for o caso; 

IX. Comprovantes de execução das contrapartidas; 

Parágrafo Único. Em caso de descumprimento do prazo acima estabelecido, o 
ordenador de despesa promoverá a instauração de procedimento administrativo 
pertinente, respeitado o contraditório e a ampla defesa para ressarcimento dos 
valores eventualmente devidos ao CAU/R pela entidade parceira. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS DOCUMENTOS DE DESPESA 

14.1. As despesas serão comprovadas mediante os originais dos documentos 
ou equivalente, através de recibos ou notas fiscais, observada a legislação 
federal, estadual e municipal pertinente, em especial a trabalhista, previdenciária 
e tributária. 

Parágrafo Único. Os comprovantes originais das despesas serão mantidos em 
arquivo, em boa ordem, no próprio local em que forem contabilizados, à 
disposição dos órgãos de controle interno e externo, pelo prazo de 05 (cinco) 
anos contados a partir da data de aprovação da prestação de contas pelo 
Tribunal de Contas da União (TCU), com exceção dos comprovantes de 
pagamento de débitos de natureza trabalhista e previdenciária, que devem 
observar a legislação específica. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS 

15.1. Quando da conclusão do objeto deste Termo de Fomento, da denúncia, da 
rescisão ou da extinção deste instrumento, caberá à  patrocinada, no prazo 
improrrogável de 30 (trinta) dias corridos, contados da ocorrência do evento, sob 
pena de imediata instauração de procedimento administrativo, a restituição do 
que for devido ao CAU/RJ: 

I. o eventual saldo remanescente dos recursos financeiros repassados, inclusive 
os rendimentos de aplicação financeira, mesmo que tenham sido repassados 
parcialmente, informando o número e a data do TERMO DE FOMENTO; 

II. o valor total transferido, atualizado monetariamente, pelo IPCA-e ou qualquer 
outro índice que vier a substituí-lo, acrescido de juros legais, na forma da 
legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda Estadual, a partir da data 
de recebimento, nos seguintes casos: 

a) Inexecução do objeto da avença; 

b) Não apresentação, no prazo exigido, da prestação de contas final ou, 
eventualmente, quando exigida, a prestação de contas parcial; e 

c) Utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida neste TERMO 
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DE FOMENTO. 

III. o valor correspondente às despesas comprovadas com documentos 
inidôneos ou impugnadas, atualizado monetariamente e acrescido de juros 
legais;  

IV. o valor correspondente aos rendimentos de aplicação no mercado financeiro, 
referente ao período compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, 
quando não for comprovado o seu emprego na consecução do objeto, ainda que 
não tenha feito aplicação; 

V. Os recursos de patrocínio do CAU/RJ utilizados para a aquisição de bens de 
uso permanente ou reformas em instalações; e 

VI.A diferença apurada entre o valor do projeto executado e o valor concedido e 
repassado pelo CAU/RJ, no caso daquele valor ser menor do que este. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RENÚNCIA 

16.1. Na ocorrência de qualquer fato que demonstre, comprovadamente, o 
comprometimento do objeto do presente TERMO DE FOMENTO, as partes 
poderão, a qualquer tempo, denunciá-lo, mediante comunicação por escrito, com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias corridos, ressalvado o cumprimento das 
obrigações assumidas, independentemente de interpelação judicial ou 
extrajudicial. 

Parágrafo Único. Constitui motivo para denúncia do presente TERMO DE 
FOMENTO o descumprimento de quaisquer de suas cláusulas ou de condições 
estabelecidas nos termos aditivos que poderão ser firmados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA GESTÃO 

17.1. O acompanhamento e a fiscalização do cumprimento das condições 
estabelecidas no presente TERMO DE FOMENTO ficarão a cargo dos 
respectivos representantes das partes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

17.1. O foro da capital do Estado do Rio de Janeiro (Justiça Federal) é o 
competente para dirimir questões oriundas deste TERMO DE FOMENTO. 

 

E, por estarem, assim, justos e acordados, firmam o presente TERMO DE 
FOMENTO em duas vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas 
identificadas, para que produza seus efeitos jurídicos e legais em juízo e fora 
dele. 

Rio de Janeiro, ____ de ___________ de 2022. 
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CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO RIO DE JANEIRO – 
CAU/RJ 
PABLO CESAR BENETTI  
PRESIDENTE 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Testemunhas: 
 
    
Nome:                                                              Nome: 
CPF:                                                                  CPF: 



DECLARAÇÃO DE DE NÃO IMPEDIMENTO 

(art. 39, Lei Federal 13.019/2014 e suas alterações) 

 

 

_______(nome do Representante Legal)_______, na condição de representante legal 

da ___________(nome da Entidade Proponente)__________, _________(CNPJ nº 

)________, declara, sob as penas da lei, que a proponente não possui dirigentes que 

sejam empregados ou dirigentes do CAU/BR ou dos CAU/UF, bem como seus 

cônjuges, companheiros e parentes em linha reta até segundo grau, e que não 

incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nº 13.019/14.  

Por ser verdade, firmamos a presente. 

 

 Rio de Janeiro, ___ de ________________ de 2022 

 

 

_______________________________________ 

(nome da Entidade proponente) 

(nome do Representante Legal) 

(cargo do Representante Legal) 

(identidade do Representante Legal) 



DECLARAÇÃO DE ESCRITURAÇÃO DE ACORDO COM OS PRINCÍPIOS 

FUNDAMENTAIS DE CONTABILIDADE 

(art. 33, inciso IV, Lei Federal 13.019/2014 e suas alterações) 

 

Declaramos, para os devidos fins, que a ___________(nome da Entidade 

Proponente)__________, _________(CNPJ nº )________, observa em sua 

escrituração os princípios de contabilidade; que a entidade funciona no endereço 

declarado no formulário de inscrição; que possui instalações, condições materiais e 

capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades ou projetos. 

Por ser verdade, firmamos a presente. 

 

 Rio de Janeiro, ___ de ________________ de 2022 

 

 

_______________________________________ 

(nome da Entidade proponente) 

(nome do Representante Legal) 

(cargo do Representante Legal) 

(identidade do Representante Legal) 

 

 

 



DECLARAÇÃO DE EXPERIÊNCIA PRÉVIA NA REALIZAÇÃO, COM EFETIVIDADE, 

DO OBJETO DA PARCERIA OU DE NATUREZA SEMELHANTE 

(art. 33, inciso V, alínea “b”, Lei Federal 13.019/2014 e suas alterações) 

 

 

DECLARAMOS, em conformidade com o art. 33, inciso V, alínea “b” da Lei Federal 

13.019/2014 e suas alterações, para os devidos fins de direito, que a (NOME DA ORGANIZAÇÃO 

DA SOCIEDADE CIVIL), com sede na .........., Nº. ....., bairro .........., CEP .........., Cidade de .........., 

Estado de ....., inscrita no CNPJ/MF sob o Nº. .........., possui experiência prévia na realização do 

objeto do Chamamento Público, ou de natureza semelhante, tendo em vista que executa 

serviços à comunidade por ... anos, devidamente comprovadas através do Cadastro Nacional de 

Pessoa Jurídica (CNPJ), apresentado juntamente com a documentação exigida no Chamamento 

Público em epigrafe.  

 

 

(Cidade UF), _____ de _______________ de 2022 

______________________________________________ 

Nome: 

Cargo: 

CPF.MF. 


